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Recentemente veio a público, como obra da Coleção Anpuh-RS, o livro 
de Clarice Gontarski Speranza sobre as lutas dos mineiros de carvão de Arroio 
dos Ratos e Butiá, no Rio Grande do Sul, em meados do século XX. O signifi-
cativo, nesse livro, é que faz uma bem-sucedida aproximação entre o movi-
mento operário dos trabalhadores do carvão e as demandas desses mesmos 
trabalhadores à Justiça do Trabalho, permitindo, nesse intercâmbio entre as 
duas dimensões, visualizar a forma como as leis trabalhistas eram percebidas 
e qual seu papel na luta coletiva e individual da categoria.

O livro é representativo de uma nova série de pesquisas acadêmicas, que, 
inspiradas no historiador inglês E. P. Thompson, procuram estudar as relações 
dos trabalhadores com as leis do trabalho promulgadas no período varguista 
e as formas como esses sujeitos tentaram se utilizar dos instrumentos legais 
em suas reivindicações.

Trata-se de um tema inovador, em termos do conhecimento histórico, ini-
cialmente pelo tipo de trabalhador, pois o estudo dos mineiros no Rio Grande 
do Sul tem comparecido mais em pesquisas de cunho antropológico. Acrescen-
ta-se que a união da análise do movimento reivindicatório tradicional de uma 
categoria, incluindo suas campanhas salariais, greves e mobilizações, com suas 
demandas frente à Justiça do Trabalho é tema ainda mais incomum, não só pela 
relativa novidade do uso desta última fonte, mas também porque os pesquisa-
dores costumam estudar apenas um nível dessas reivindicações, ou as demandas 
trabalhistas ou aquelas baseadas na força autônoma dos trabalhadores.

Ao proceder diferentemente, Clarice descortina um amplo conjunto de 
relações entre os dois lados da luta dos mineiros, como o fato de que muitos 
acontecimentos e incidentes ocorridos durante as mobilizações eram, poste-
riormente, alvos de demandas à justiça pelos trabalhadores, os quais vinham 
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buscar o que julgavam seus direitos não respeitados pelas empresas. Ou seja, 
ganhando ou perdendo no confronto, o próprio embate poderia gerar situa-
ções que implicavam descumprimento de outros direitos estabelecidos.

A autora faz o levantamento completo dos processos trabalhistas e das 
demandas na Justiça do Trabalho dessa categoria durante períodos extrema-
mente importantes, como o Estado Novo e os anos de 1945 a 1964. Além de 
um levantamento quantitativo, há também o uso qualitativo de alguns proces-
sos, num demonstrativo abrangente das formas de utilização dessas fontes no 
trabalho de pesquisa.

Com respeito aos processos no interior da própria justiça, a autora avalia 
a importância, para a vitória ou derrota da ação trabalhista, do cumprimento 
do ritual processual, ou seja, da necessidade de cumprir todas as etapas do 
processo, por parte de reclamados e reclamantes. Segundo Clarice, a própria 
empresa perdeu ações, em alguns momentos, porque descuidou-se do enca-
minhamento do processo. Isso trouxe um aprendizado mútuo dos querelantes, 
com respeito a como apresentar as ações e como utilizar a Justiça do Trabalho, 
com ganhos de causa significativos em alguns momentos (para ambos os la-
dos), graças ao manejo adequado das reivindicações e exposições dos motivos 
das queixas, justificativas ou recursos.

Ainda com respeito às relações entre uma forma e outra de luta, a autora 
se interroga sobre a diferenciação de sentenças de acordo com as peculiarida-
des de cada juiz, vislumbrando a existência de certo ethos comportamental, ou 
melhor, de um comportamento desejado, por parte de alguns juízes, em rela-
ção às greves e outras manifestações operárias.

Bem escrito e com estilo, o livro se constitui numa leitura agradável e um 
bom exemplo de uma nova safra de pesquisadores que tentam, a partir da visão 
sobre a relação entre justiça e trabalhadores apresentada por Thompson, estu-
dar as relações desse setor do aparato legal do Estado com os atores sociais 
envolvidos, especialmente nos inícios da instituição da justiça trabalhista, ou 
seja, quando o próprio papel da justiça e seu impacto sobre os conflitos em-
pregado-patrão ainda estavam sendo estabelecidos.

Clarice destaca que o Direito, para Thompson, seria “uma arena, onde se 
digladiam, permanentemente forças contraditórias; a possibilidade de vitória 
pontual das classes dominadas, a legitimação e o fortalecimento da dominação 
pela lei e a limitação do arbítrio dos dominantes” (p.38). Para a autora, “o di-
reito evidencia-se assim, como um campo complexo onde se travam batalhas 
com repercussões importantíssimas em outros âmbitos sociais e não deve ser 
entendido numa perspectiva reducionista, que não ilumine as diversas 
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possibilidades dadas pelas variadas esferas da lei, em especial sua constituição 
formal e sua aplicação prática” (p.38).

Justamente esse aspecto ambíguo de sua regulação e domínio pelo Estado, 
com influência do empresariado, embora seja também instrumento passível 
de utilização pelos trabalhadores na sua busca por direitos, é um dos aspectos 
mais fascinantes do uso desses acervos trabalhistas. Vencendo a complexa e 
aborrecida forma ritual desses instrumentos legais e adicionando a eles boa 
dose de conhecimento extraprocessual do contexto, Clarice consegue ler nas 
entrelinhas e captar dados que servem também para buscar indícios da solida-
riedade (ou não) entre os operários, de suas relações com os patrões e, princi-
palmente, capatazes, e do que esperavam da justiça. Elucida, também, as estra-
tégias e táticas utilizadas pelos patrões, as quais, frequentemente, lhes 
permitiam vantagens, mesmo nas reivindicações em que o direito do empre-
gado era certo, como a prática de fazer acordos informais. Com a desistência 
do processo, o empregado recebia rapidamente, mas valor monetário menor 
do que lhe caberia por direito.

A pesquisa de Clarice Speranza consegue também visualizar outros temas, 
como a importância das mulheres dos mineiros no contexto das lutas dessa 
categoria, ao descrever sua participação nas iniciativas dos maridos ou com-
panheiros. Afinal, seu emprego era a garantia de sustentação do próprio pro-
jeto de família operária e de sua permanência na cidade, a qual poucas opor-
tunidades oferecia fora da empresa. A garantia do emprego e o nível de 
remuneração salarial eram, aí, um problema mais familiar e comunitário do 
que em outras regiões.

Não deixa a autora de assinalar o poder de pressão da empresa sobre seus 
trabalhadores e a própria justiça, especialmente durante o período de maior 
controle representado pela entrada do Brasil na Segunda Guerra Mundial, sob 
a ideia de que o trabalhador mineiro não podia faltar ao serviço, pois era con-
siderado como um “soldado” na “batalha da produção”.

Com respeito à autonomia e ao significado da justiça e das sentenças, 
pode-se entrever que, se houve juízes que conseguiram manter certa coerência 
em seus julgamentos e sentenças, por outro lado houve aqueles que buscaram 
intervir no ambiente de trabalho e condicionar os trabalhadores ao uso de 
formas apenas moderadas de reivindicações, especialmente durante a análise 
dos processos que foram impetrados para julgar comportamentos ocorridos 
durante a greve. Ou seja, havia um ethos jurídico social ao qual juízes e advo-
gados queriam condicionar os trabalhadores. Estes, por sua vez, não queriam 
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abrir mão de seus instrumentos tradicionais – os quais a própria autora de-
monstra serem mais eficazes que a justiça – em suas lutas.

Dessa forma, se o aprendizado é inerente ao contexto, é constante também 
a dialeticidade das relações entre os vários agentes que vivem do – e ao redor 
do – trabalho nas minas. Apesar das novas possibilidades abertas com o apelo 
à Justiça do Trabalho, transparece o fato de que as maiores vitórias da categoria 
ocorreram fora, por meio de greve e de ações ativas a favor de suas reivindica-
ções, deixando para a justiça determinar os dados secundários dessas ações, 
ou seja, as sequelas que aparecem em função da realização da greve e da forma 
como esta mexe com os ânimos tanto de empregados, quanto de seus superio-
res, em termos de direitos e deveres respeitados ou não.

Se as formas de comportamento das partes envolvidas frente ao aparato 
legal da justiça trabalhista foram tão detalhadas nesse livro, o sentido foi o de 
trazer a público formas normalmente insuspeitadas, mas possíveis, de tratar 
com esses materiais jurídicos e que podem, portanto, servir de estímulo para 
futuras pesquisas. Mas o livro não se limita a esses acervos, pois também utiliza 
entrevistas com os trabalhadores e consultas à documentação da empresa, o 
que permite apresentar um panorama razoável do que seria a vida nas comu-
nidades mineiras gaúchas e sua dependência intrínseca das empresas e do tra-
balho minerador.

Enfim, o livro de Clarice deve ser lido por todo pesquisador do trabalho 
que procure se basear nos métodos thompsonianos de análise, como prova de 
um trabalho cuidadoso, perspicaz e valioso, na perspectiva tanto de demons-
tração da utilidade da pesquisa nessas fontes, quanto da compreensão das lutas 
desse setor da classe operária brasileira, os mineiros de carvão.

Resenha recebida em 30 de janeiro de 2015. Aprovada em 25 de agosto de 2015.
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